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Direito à proteção de dados pessoais, à reserva da vida privada e 

ao segredo profissional  

Data da última atualização: 1 de março de 2024 

Para além do direito de acesso à sua informação de saúde, o utente tem também direito a 

que esta seja devidamente protegida e utilizada apenas para as finalidades que motivaram 

a sua recolha, ou seja, para a prestação de cuidados de saúde. Tratando-se de dados 

sensíveis e referentes à sua intimidade e vida privada, o utente tem direito a que toda esta 

informação não seja utilizada para qualquer outro fim e que não seja acessível a terceiros 

sem o seu conhecimento e consentimento expresso prévio.  

Nos termos do artigo 26.º da CRP, são reconhecidos a todas as pessoas, entre outros, o 

direito à identidade pessoal, ao desenvolvimento da personalidade, à imagem, à palavra e 

à reserva da intimidade da vida privada e familiar, devendo a lei estabelecer garantias 

efetivas contra a obtenção e utilização abusivas, ou contrárias à dignidade humana, de 

informações relativas às pessoas e famílias.  

E tal como acima se referiu, nos termos do artigo 35.º da CRP, a lei define o conceito de 

dados pessoais, bem como as condições aplicáveis ao seu tratamento automatizado, 

conexão, transmissão e utilização, e garante a sua proteção, designadamente através de 

entidade administrativa independente, estando proibido o acesso a dados pessoais de 

terceiros, salvo em casos excecionais previstos na lei.  

Igual proteção é conferida pelo n.º 1 do artigo 80.º do Código Civil, onde se afirma que 

“todos devem guardar reserva quanto à intimidade da vida privada de outrem”. 

No âmbito da prestação de cuidados de saúde, a proteção de dados pessoais e a reserva 

da vida privada assumem especial importância: por um lado, para que os profissionais de 

saúde possam prestar melhores cuidados, necessitam de ter acesso a um conjunto de 

informações pessoais do utente; por outro, para que o utente possa transmitir tais 

informações pessoais aos profissionais de saúde, terá de confiar que as mesmas só serão 

utilizadas para esse propósito de prestação de cuidados de saúde. Esta relação de 
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confiança não deve ser quebrada, sob pena de se frustrarem as expectativas do utente e 

a prestação de cuidados de saúde ficar irremediavelmente afetada.  

Por se tratar de uma matéria tão sensível e relevante no âmbito da prestação de cuidados 

de saúde, todos os profissionais que têm acesso a informação pessoal dos utentes devem 

guardar sigilo absoluto, só devendo fazer uso da mesma para cumprir as suas funções – 

ou seja, para prestar cuidados de saúde ao utente. Deste modo, os utentes dos serviços 

de saúde têm direito ao sigilo profissional sobre os seus dados pessoais e todos os 

profissionais de saúde estão obrigados ao dever de sigilo relativamente aos factos de que 

tenham conhecimento no exercício das suas funções, salvo lei que disponha em contrário 

ou decisão judicial que imponha a sua revelação - nos termos do n.º 2 da Base 28 da LBS, 

“Os profissionais de saúde, pela relevante função social que desempenham ao serviço das 

pessoas e da comunidade, estão sujeitos a deveres éticos e deontológicos acrescidos, 

nomeadamente a guardar sigilo profissional sobre a informação de que tomem 

conhecimento no exercício da sua atividade.”  

Esta obrigação de sigilo é de tal forma relevante, que a lei contempla vários dispositivos 

para prevenir e punir a sua violação. É o caso do disposto no artigo 195.º do Código Penal 

que, sob a epígrafe “Violação de segredo”, afirma que “Quem, sem consentimento, revelar 

segredo alheio de que tenha tomado conhecimento em razão do seu estado, ofício, 

emprego, profissão ou arte é punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa 

até 240 dias.”. Mas a própria Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, também contempla vários 

tipos legais de crime sobre esta matéria, para casos de utilização de dados de forma 

incompatível com a finalidade da recolha (artigo 46.º), acesso indevido a dados pessoais 

(artigo 47.º) e violação do dever de sigilo (artigo 51.º).  

Fora do contexto da prestação de cuidados de saúde, o acesso à informação de saúde só 

deve ser garantido ao próprio utente, ou a terceiros que tenham sido autorizados a aceder 

à referida informação, previamente e de forma expressa, pelo titular da informação em 

causa, ou se tal se revelar necessário à realização de um interesse direto, pessoal, legítimo 

e constitucionalmente protegido que fundamente o acesso.  

De tudo o que se acaba de expor, resulta o seguinte:  

a) A informação de saúde abrange todo o tipo de informação direta ou 

indiretamente ligada à saúde, presente ou futura, de uma pessoa, quer se encontre 

com vida ou tenha falecido, bem como a sua história clínica e familiar;  
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b) A informação de saúde é propriedade da pessoa; as unidades de saúde são 

seus meros depositários;  

c) A informação de saúde não pode ser utilizada para fins que não os da prestação 

de cuidados, a investigação em saúde e outros estabelecidos pela lei;  

d) O utente é titular do direito de acesso aos dados pessoais recolhidos e pode 

exigir a retificação e/ou a inclusão de informações adicionais;  

e) O utente tem direito ao sigilo sobre os seus dados pessoais, abrangendo:  

- o direito a impedir o acesso de terceiros a informações sobre a sua saúde;  

- o direito a que ninguém divulgue as informações que tenha sobre a sua 

saúde;  

- o direito a que os seus dados pessoais não sejam utilizados para fins 

diversos daqueles para os quais foram obtidos;  

f) Os profissionais de saúde estão obrigados ao dever de sigilo relativamente aos 

factos de que tenham conhecimento no exercício das suas funções, salvo lei que 

disponha em contrário ou decisão judicial que imponha a sua revelação.  

Considerando a importância desta matéria, importa regressar ao RGPD e analisar as suas 

regras essenciais, sobretudo quanto à garantia de proteção de dados, privacidade, reserva 

e segredo profissional.  

Assim, nos termos do seu artigo 1.º, o RGPD estabelece as regras relativas à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais1 e à livre 

circulação desses dados, defendendo os direitos e as liberdades fundamentais de tais 

pessoas, nomeadamente o seu direito à proteção dos dados pessoais. Nos termos do n.º 

1 do artigo 2.º, o RGPD aplica-se ao tratamento de dados pessoais por meios total ou 

parcialmente automatizados, bem como ao tratamento por meios não automatizados de 

dados pessoais contidos em ficheiros ou a eles destinados.  

 

 
1 A este propósito, cfr. Alerta de Supervisão n.º 1/2019, de 13 de dezembro, da ERS, sobre 
tratamento de dados pessoais necessários à prestação de cuidados de saúde. 
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No artigo 4.º do RGPD, são estabelecidas várias definições, importando destacar as 

seguintes:  

- “Dados pessoais”: informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 

identificável (“titular dos dados”); é considerada identificável uma pessoa singular 

que possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um 

identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de 

localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos 

específicos da identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural 

ou social dessa pessoa singular;  

- “Tratamento”: uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados 

pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não 

automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a 

conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a 

divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a 

comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição;  

- “Definição de perfis”: qualquer forma de tratamento automatizado de dados 

pessoais que consista em utilizar esses dados pessoais para avaliar certos aspetos 

pessoais de uma pessoa singular, nomeadamente para analisar ou prever aspetos 

relacionados com o seu desempenho profissional, a sua situação económica, 

saúde, preferências pessoais, interesses, fiabilidade, comportamento, localização 

ou deslocações;  

- “Ficheiro”: qualquer conjunto estruturado de dados pessoais, acessível segundo 

critérios específicos, quer seja centralizado, descentralizado ou repartido de modo 

funcional ou geográfico;  

- “Responsável pelo tratamento”: pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, 

agência ou outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, 

determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais; sempre que 

as finalidades e os meios desse tratamento sejam determinados pelo direito da 

União Europeia ou de um EM, o responsável pelo tratamento ou os critérios 

específicos aplicáveis à sua nomeação podem ser previstos pelo direito da União 

Europeia ou de um EM;  
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- “Subcontratante”: uma pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, agência 

ou outro organismo que trate os dados pessoais por conta do responsável pelo 

tratamento destes;  

- “Terceiro”: a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, o serviço ou 

organismo que não seja o titular dos dados, o responsável pelo tratamento, o 

subcontratante e as pessoas que, sob a autoridade direta do responsável pelo 

tratamento ou do subcontratante, estão autorizadas a tratar os dados pessoais;  

- “Consentimento” do titular dos dados: uma manifestação de vontade, livre, 

específica, informada e explícita, pela qual o titular aceita, mediante declaração ou 

ato positivo inequívoco, que os dados pessoais que lhe dizem respeito sejam objeto 

de tratamento;  

- “Violação de dados pessoais”: violação da segurança que provoque, de modo 

acidental ou ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, 

não autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer 

outro tipo de tratamento;  

- “Dados genéticos”: dados pessoais relativos às características genéticas, 

hereditárias ou adquiridas, de uma pessoa singular que deem informações únicas 

sobre a fisiologia ou a saúde dessa pessoa e que resultem designadamente de uma 

análise de uma amostra biológica proveniente da pessoa em causa;  

- “Dados biométricos”: dados pessoais resultantes de um tratamento técnico 

específico relativo às características físicas, fisiológicas ou comportamentais de 

uma pessoa singular que permitam ou confirmem a identificação única dessa 

pessoa singular, nomeadamente imagens faciais ou dados dactiloscópicos; 

- “Dados relativos à saúde”: dados pessoais relacionados com a saúde física ou 

mental de uma pessoa singular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que 

revelem informações sobre o seu estado de saúde;  

A este propósito, e com interesse para a atividade de prestação de cuidados de saúde, os 

parágrafos 34 e 35 do preâmbulo do RGPD densificam os conceitos de dados genéticos e 

dados pessoais relativos à saúde:  
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“Os dados genéticos deverão ser definidos como os dados pessoais relativos às 

características genéticas, hereditárias ou adquiridas, de uma pessoa singular que 

resultem da análise de uma amostra biológica da pessoa singular em causa, 

nomeadamente da análise de cromossomas, ácido desoxirribonucleico (ADN) ou 

ácido ribonucleico (ARN), ou da análise de um outro elemento que permita obter 

informações equivalentes.”; 

“Deverão ser considerados dados pessoais relativos à saúde todos os dados 

relativos ao estado de saúde de um titular de dados que revelem informações sobre 

a sua saúde física ou mental no passado, no presente ou no futuro. O que precede 

inclui informações sobre a pessoa singular recolhidas durante a inscrição para a 

prestação de serviços de saúde, ou durante essa prestação, conforme referido na 

Diretiva 2011/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho (9), a essa pessoa 

singular; qualquer número, símbolo ou sinal particular atribuído a uma pessoa 

singular para a identificar de forma inequívoca para fins de cuidados de saúde; as 

informações obtidas a partir de análises ou exames de uma parte do corpo ou de 

uma substância corporal, incluindo a partir de dados genéticos e amostras 

biológicas; e quaisquer informações sobre, por exemplo, uma doença, deficiência, 

um risco de doença, historial clínico, tratamento clínico ou estado fisiológico ou 

biomédico do titular de dados, independentemente da sua fonte, por exemplo, um 

médico ou outro profissional de saúde, um hospital, um dispositivo médico ou um 

teste de diagnóstico in vitro.”  

O artigo 5.º do Regulamento enuncia os princípios que devem ser respeitados pelo 

responsável pelo tratamento de dados pessoais, o qual terá de poder comprovar, a 

qualquer momento, o cumprimento dos mesmos:  

a) Princípio da licitude, lealdade e transparência: os dados pessoais devem ser 

objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos dados;  

b) Princípio da limitação das finalidades: os dados pessoais são recolhidos para 

finalidades determinadas, explícitas e legítimas, não podendo ser tratados 

posteriormente de uma forma incompatível com essas finalidades; o tratamento 

posterior para fins de arquivo de interesse público, ou para fins de investigação 

científica ou histórica ou para fins estatísticos, não é considerado incompatível com 

as finalidades iniciais, em conformidade com o n.º 1 do artigo 89.º do RGPD; 
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c) Princípio da minimização dos dados: os dados pessoais devem ser adequados, 

pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente às finalidades para as 

quais são tratados;  

d) Princípio da exatidão: os dados pessoais devem ser exatos e atualizados sempre 

que necessário; devem ser adotadas todas as medidas adequadas para que os 

dados inexatos, tendo em conta as finalidades para que são tratados, sejam 

apagados ou retificados sem demora;  

e) Princípio da limitação da conservação: os dados pessoais devem ser 

conservados de uma forma que permita a identificação dos titulares dos dados 

apenas durante o período necessário para as finalidades para as quais são 

tratados; os dados pessoais podem ser conservados durante períodos mais longos, 

desde que sejam tratados exclusivamente para fins de arquivo de interesse público, 

ou para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, em 

conformidade com o n.º 1 do artigo 89.º, sujeitos à aplicação das medidas técnicas 

e organizativas adequadas exigidas pelo RGPD, a fim de salvaguardar os direitos 

e liberdades do titular dos dados;  

f) Princípio da integridade e confidencialidade: os dados pessoais devem ser 

tratados de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção contra o 

seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou 

danificação acidental, adotando as medidas técnicas ou organizativas adequadas. 

Nos termos do artigo 6.º do Regulamento, o tratamento de dados pessoais só é lícito se e 

na medida em que se verifique, pelo menos, uma das seguintes situações:  

“a) O titular dos dados tiver dado o seu consentimento para o tratamento dos seus 

dados pessoais para uma ou mais finalidades específicas;  

b) O tratamento for necessário para a execução de um contrato no qual o titular dos 

dados é parte, ou para diligências pré-contratuais a pedido do titular dos dados;  

c) O tratamento for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica a que 

o responsável pelo tratamento esteja sujeito;  

d) O tratamento for necessário para a defesa de interesses vitais do titular dos 

dados ou de outra pessoa singular;  
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e) O tratamento for necessário ao exercício de funções de interesse público ou ao 

exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo 

tratamento;  

f) O tratamento for necessário para efeito dos interesses legítimos prosseguidos 

pelo responsável pelo tratamento ou por terceiros, exceto se prevalecerem os 

interesses ou direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção 

dos dados pessoais, em especial se o titular for uma criança.”.  

No que diz respeito ao consentimento do titular dos dados, os artigos 7.º e 8.º contemplam 

as regras que devem ser observadas, delas se destacando as seguintes:  

(i) Quando o tratamento for realizado com base no consentimento, o responsável 

pelo tratamento deve poder demonstrar que o titular dos dados deu o seu 

consentimento para o tratamento dos seus dados pessoais;  

(ii) O titular dos dados tem o direito de retirar o seu consentimento a qualquer 

momento; a retirada do consentimento não compromete a licitude do tratamento 

efetuado com base no consentimento previamente dado, sendo certo que antes de 

dar o seu consentimento, o titular dos dados é informado desse facto.  

(iii) Quando for aplicável a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º do RGPD, no que respeita 

à oferta direta de serviços da sociedade da informação a crianças, o tratamento de 

dados pessoais será lícito se elas tiverem pelo menos 16 anos. Caso a criança 

tenha uma idade inferior, o tratamento só é lícito se e na medida em que o 

consentimento seja dado ou autorizado pelos titulares das responsabilidades 

parentais da mesma.  

O artigo 9.º do Regulamento contempla várias regras específicas no que diz respeito ao 

tratamento de categorias especiais de dados pessoais, onde se incluem os dados de 

saúde. Assim, nos termos do n.º 1 desse artigo, “É proibido o tratamento de dados pessoais 

que revelem a origem racial ou étnica, as opiniões políticas, as convicções religiosas ou 

filosóficas, ou a filiação sindical, bem como o tratamento de dados genéticos, dados 

biométricos para identificar uma pessoa de forma inequívoca, dados relativos à saúde ou 

dados relativos à vida sexual ou orientação sexual de uma pessoa.”. 
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O tratamento daqueles dados só será permitido se se verificar alguma das condições 

descritas no n.º 2 do mesmo artigo 9.º, delas se destacando as seguintes:  

(i) Alínea a): Se o titular dos dados tiver dado o seu consentimento explícito para o 

tratamento desses dados pessoais para uma ou mais finalidades específicas, 

exceto se o direito da União Europeia ou de um EM previr que a proibição a que se 

refere o n.º 1 do artigo 9.º não pode ser anulada pelo titular dos dados;  

(ii) Alínea c): Se o tratamento for necessário para proteger os interesses vitais do 

titular dos dados ou de outra pessoa singular, no caso do titular dos dados estar 

física ou legalmente incapacitado de dar o seu consentimento;  

(iii) Alínea g): Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público 

importante, com base no direito da União Europeia ou de um EM, que deve ser 

proporcional ao objetivo visado, 183 respeitar a essência do direito à proteção dos 

dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas que salvaguardem os 

direitos fundamentais e os interesses do titular dos dados;  

(iv) Alínea h): Se o tratamento for necessário para efeitos de medicina preventiva 

ou do trabalho, para a avaliação da capacidade de trabalho do empregado, o 

diagnóstico médico, a prestação de cuidados ou tratamentos de saúde ou de ação 

social ou a gestão de sistemas e serviços de saúde ou de ação social com base no 

direito da União ou dos EM ou por força de um contrato com um profissional de 

saúde, sob reserva das condições e garantias previstas no n.º 3;  

(v) Alínea i) Se o tratamento for necessário por motivos de interesse público no 

domínio da saúde pública, tais como a proteção contra ameaças transfronteiriças 

graves para a saúde ou para assegurar um elevado nível de qualidade e de 

segurança dos cuidados de saúde e dos medicamentos ou dispositivos médicos, 

com base no direito da União ou dos EM que preveja medidas adequadas e 

específicas que salvaguardem os direitos e liberdades do titular dos dados, em 

particular o sigilo profissional;  

(vi) Alínea j): Se o tratamento for necessário para fins de arquivo de interesse 

público, para fins de investigação científica ou histórica ou para fins estatísticos, em 

conformidade com o artigo 89.º, n.º 1, com base no direito da União ou de um EM, 

que deve ser proporcional ao objetivo visado, respeitar a essência do direito à 
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proteção dos dados pessoais e prever medidas adequadas e específicas para a 

defesa dos direitos fundamentais e dos interesses do titular dos dados.”. 

Nos termos do n.º 3 do artigo 9, “Os dados pessoais referidos no n.º1 podem ser tratados 

para os fins referidos no n.º 2, alínea h), se os dados forem tratados por ou sob a 

responsabilidade de um profissional sujeito à obrigação de sigilo profissional, nos termos 

do direito da União ou dos Estados Membros ou de regulamentação estabelecida pelas 

autoridades nacionais competentes, ou por outra pessoa igualmente sujeita a uma 

obrigação de confidencialidade ao abrigo do direito da União ou dos Estados-Membros ou 

de regulamentação estabelecida pelas autoridades nacionais competentes.”.  

No capítulo III do Regulamento são descritos os direitos dos titulares dos dados pessoais 

sujeitos a tratamento, matéria relevante para a concretização do direito de acesso e de 

proteção de dados pessoais:  

(i) Direito à transparência (artigo 12.º): o responsável pelo tratamento dos dados deve 

tomar as medidas adequadas para fornecer ao titular as informações e comunicações a 

que se refere o RGPD, de forma concisa, transparente, inteligível e de fácil acesso, 

utilizando uma linguagem clara 184 e simples, em especial quando as informações são 

dirigidas especificamente a crianças, nos prazos e através dos meios previstos neste 

diploma.  

(ii) Direito à informação (artigos 13.º e 14.º): quando os dados pessoais forem recolhidos 

junto do titular, o responsável pelo tratamento faculta-lhe, aquando da recolha desses 

dados pessoais, as seguintes informações:  

• A identidade e os contactos do responsável pelo tratamento e, se for caso disso, 

do seu representante;  

• Os contactos do encarregado da proteção de dados, se for caso disso; • As 

finalidades do tratamento a que os dados pessoais se destinam, bem como o 

fundamento jurídico para o tratamento;  

• Se o tratamento dos dados se basear na alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º do RGPD, 

os interesses legítimos do responsável pelo tratamento ou de um terceiro;  

• Os destinatários ou categorias de destinatários dos dados pessoais, se os houver;  
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• Se for caso disso, o facto de o responsável pelo tratamento tencionar transferir 

dados pessoais para um país terceiro ou uma organização internacional;  

• Prazo de conservação dos dados pessoais ou, se não for possível, os critérios 

usados para definir esse prazo;  

• A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento acesso aos 

dados pessoais que lhe digam respeito, bem como a sua retificação ou o seu 

apagamento, e a limitação do tratamento no que disser respeito ao titular dos dados, 

ou do direito de se opor ao tratamento, bem como do direito à portabilidade dos 

dados;  

• Se o tratamento dos dados se basear na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º, ou na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do RGPD, a existência do direito de retirar 

consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do tratamento 

efetuado com base no consentimento previamente dado;  

• O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo;  

• Se a comunicação de dados pessoais constitui ou não uma obrigação legal ou 

contratual, ou um requisito necessário para celebrar um contrato, bem como se o 

titular está obrigado a fornecer os dados pessoais e as eventuais consequências de 

não fornecer esses dados;   

• A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida 

nos n.os 1 e 4 do artigo 22.º e, pelo menos nesses casos, informações úteis 

relativas à lógica subjacente, bem como a importância e as consequências previstas 

de tal tratamento para o titular dos dados.  

• Alteração nas finalidades do tratamento; Quando os dados pessoais não forem 

recolhidos junto do titular, o responsável pelo tratamento faculta-lhe, para além das 

informações referidas, as seguintes:  

• As categorias dos dados pessoais em questão;  

• A origem dos dados pessoais e, eventualmente, se provêm de fontes acessíveis 

ao público.  
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(iii) Direito de Acesso (artigo 15.º): o titular dos dados tem o direito de obter do responsável 

pelo tratamento a confirmação de que os dados pessoais que lhe digam respeito são ou 

não objeto de tratamento e, se for esse o caso, o direito de aceder aos seus dados pessoais 

e às seguintes informações:  

a) As finalidades do tratamento dos dados;  

b) As categorias dos dados pessoais em questão;  

c) Os destinatários ou categorias de destinatários a quem os dados pessoais foram 

ou serão divulgados, nomeadamente os destinatários estabelecidos em países 

terceiros ou pertencentes a organizações internacionais;  

d) Se for possível, o prazo previsto de conservação dos dados pessoais, ou, se não 

for possível, os critérios usados para fixar esse prazo;  

e) A existência do direito de solicitar ao responsável pelo tratamento a retificação, 

o apagamento ou a limitação do tratamento dos dados pessoais no que diz respeito 

ao titular dos dados, ou do direito de se opor a esse tratamento;  

f) O direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo;  

g) Se os dados não tiverem sido recolhidos junto do titular, as informações 

disponíveis sobre a origem desses dados;  

h) A existência de decisões automatizadas, incluindo a definição de perfis, referida 

no artigo 22.º, n.º 1 e 4 do RGPD, e, pelo menos nesses casos, informações úteis 

relativas à lógica 186 subjacente, bem como a importância e as consequências 

previstas de tal tratamento para o titular dos dados.  

(iv) Direito de retificação (artigo 16.º): o titular tem o direito de obter, sem demora 

injustificada, do responsável pelo tratamento a retificação dos dados pessoais inexatos que 

lhe digam respeito. Tendo em conta as finalidades do tratamento, o titular dos dados tem 

direito a que os seus dados pessoais incompletos sejam completados, incluindo por meio 

de uma declaração adicional.  

(v) Direito ao apagamento dos dados ou “direito a ser esquecido” (artigo 17.º): o titular 

tem o direito de obter do responsável pelo tratamento o apagamento dos seus dados 
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pessoais, sem demora injustificada, e este tem a obrigação de apagar os dados pessoais, 

sem demora injustificada, quando se aplique um dos seguintes motivos:  

a) Os dados pessoais deixaram de ser necessários para a finalidade que motivou a 

sua recolha ou tratamento;  

b) O titular retira o consentimento em que se baseia o tratamento dos dados nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.ºou da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º e se 

não existir outro fundamento jurídico para o referido tratamento;  

c) O titular opõe-se ao tratamento nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, e não existem 

interesses legítimos prevalecentes que justifiquem o tratamento, ou o titular opõe-

se ao tratamento nos termos do n.º 2 do artigo 21.º;  

d) Os dados pessoais foram tratados ilicitamente;  

e) Os dados pessoais têm de ser apagados para o cumprimento de uma obrigação 

jurídica decorrente do direito da União ou de um EM a que o responsável pelo 

tratamento esteja sujeito;  

f) Os dados pessoais foram recolhidos no contexto da oferta de serviços da 

sociedade da informação referida no n.º 1 do artigo 8.º.  

Porém, nos termos das alíneas c) e e) do n.º 3 do artigo 17.º, este direito ao apagamento 

não se aplica, na medida em que o tratamento dos dados se revele necessário “Por motivos 

de interesse público no domínio da saúde pública, nos termos do artigo 9.º, n.º 2, alíneas 

h) e i), bem como do artigo 9.º, n.º 3;” ou “Para efeitos de declaração, exercício ou defesa 

de um direito num processo judicial.”. 

(vi) Direito à limitação do tratamento (artigo 18.º): o titular dos dados tem o direito de 

obter do responsável pelo tratamento a limitação do tratamento, se se aplicar uma das 

seguintes situações:  

a) Contestar a exatidão dos dados pessoais, durante um período que permita ao 

responsável pelo tratamento verificar a sua exatidão;  

b) O tratamento for ilícito e o titular dos dados se opuser ao apagamento dos dados 

pessoais e solicitar, em contrapartida, a limitação da sua utilização;  
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c) O responsável pelo tratamento já não precisar dos dados pessoais para fins de 

tratamento, mas esses dados sejam requeridos pelo titular para efeitos de 

declaração, exercício ou defesa de um direito num processo judicial;  

d) Se tiver oposto ao tratamento nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, até se verificar 

que os motivos legítimos do responsável pelo tratamento prevalecem sobre os do 

titular dos dados.  

(vii) Direito à notificação (artigo 19.º): o responsável pelo tratamento comunica a cada 

destinatário a quem os dados pessoais tenham sido transmitidos qualquer retificação ou 

apagamento dos dados pessoais ou limitação do tratamento a que se tenha procedido em 

conformidade com o artigo 16.º, o n.º 1 do artigo 17.º e o artigo 18.º do RGPD, salvo se tal 

comunicação se revelar impossível ou implicar um esforço desproporcionado. Se o titular 

dos dados o solicitar, o responsável pelo tratamento fornece-lhe informações sobre os 

referidos destinatários.  

(viii) Direito de portabilidade (artigo 20.º): o titular dos dados tem o direito de receber os 

dados pessoais que lhe digam respeito e que tenha fornecido a um responsável pelo 

tratamento, num formato estruturado, de uso corrente e de leitura automática, e o direito 

de transmitir esses dados a outro responsável pelo tratamento sem que o responsável a 

quem os dados pessoais foram fornecidos o possa impedir, se:  

a) O tratamento se basear no consentimento dado nos termos da alínea a) do n.º 1 

do artigo 6.º, ou da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º, ou num contrato referido na 

alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º; e  

b) O tratamento for realizado por meios automatizados.  

(ix) Direito de oposição (artigo 21.º): o titular dos dados tem o direito de se opor a qualquer 

momento, por motivos relacionados com a sua situação particular, ao tratamento dos dados 

pessoais que lhe digam respeito com base nas alíneas e) ou f) do n.º 1 do artigo 6.º ou no 

n.º 4 do artigo 6.º, incluindo a definição de perfis com base nessas disposições.  

O responsável cessa o tratamento dos dados pessoais, a não ser que apresente razões 

imperiosas e legítimas para esse tratamento que prevaleçam sobre os interesses, direitos 

e liberdades do titular dos dados, ou para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um 

direito num processo judicial.  
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(x) Direito de não sujeição a decisões administrativas (artigo 22.º): o titular dos dados 

tem o direito de não ficar sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente com base no 

tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, que produza efeitos na sua esfera 

jurídica ou que o afete significativamente de forma similar, a não ser que a decisão:  

a) Seja necessária para a celebração ou a execução de um contrato entre o titular 

dos dados e um responsável pelo tratamento;  

b) Seja autorizada pelo direito da União ou do Estado-Membro a que o responsável 

pelo tratamento estiver sujeito, e na qual estejam igualmente previstas medidas 

adequadas para salvaguardar os direitos e liberdades e os legítimos interesses do 

titular dos dados; ou  

c) Seja baseada no consentimento explícito do titular dos dados.  

(xi) Direito de apresentar reclamação a uma autoridade de controlo (artigo 77.º): sem 

prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo ou judicial, todos os titulares de 

dados têm direito a apresentar reclamação a uma autoridade de controlo, em especial no 

EM da sua residência habitual, do seu local de trabalho ou do local onde foi alegadamente 

praticada a infração, se o titular dos dados considerar que o tratamento dos dados pessoais 

que lhe diga respeito viola o RGP – no caso português, a autoridade de controlo é a CNPD. 

(xii) Direito à ação judicial contra uma autoridade de controlo (artigo 78.º): sem prejuízo 

de qualquer outra via de recurso administrativo ou extrajudicial, todas as pessoas 

singulares ou coletivas têm direito à ação judicial contra as decisões juridicamente 

vinculativas das autoridades de controlo que lhes digam respeito. 

Em especial, os titulares dos dados têm direito à ação judicial se a autoridade de controlo 

competente não tratar a reclamação ou não informar o titular dos dados, no prazo de três 

meses, sobre o andamento ou o resultado da reclamação que tenha apresentado nos 

termos do artigo 77.º 

(xiii) Direito à ação judicial contra um responsável pelo tratamento ou um 

subcontratante (artigo 79.º): sem prejuízo de qualquer outra via de recurso administrativo 

ou extrajudicial, todos os titulares de dados têm direito à ação judicial se considerarem ter 

havido violação dos direitos que lhes assistem, nos termos do RGPD, na sequência do 

tratamento dos seus dados pessoais efetuado em violação do referido regulamento.  
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(xiv) Direito de indemnização e responsabilidade (artigo 82.º): qualquer pessoa que 

tenha sofrido danos materiais ou imateriais devido a uma violação do regulamento, tem 

direito a receber uma indemnização do responsável pelo tratamento ou do subcontratante 

pelos danos sofridos.  

A 8 de agosto, foi publicada a Lei n.º 58/2019, que assegura a execução, na ordem jurídica 

nacional, do RGPD, aplicando-se aos tratamentos de dados pessoais realizados no 

território nacional, independentemente da natureza pública ou privada do responsável pelo 

tratamento ou do subcontratante, mesmo que o tratamento de dados pessoais seja 

efetuado em cumprimento de obrigações legais ou no âmbito da prossecução de missões 

de interesse público, aplicando-se todas as exclusões previstas no artigo 2.º do RGPD.  

O artigo 29.º da Lei n.º 58/2019 é dedicado especificamente ao tratamento de dados de 

saúde e dados genéticos, afirmando-se, no n.º 1, que “Nos tratamentos de dados de saúde 

e de dados genéticos, o acesso a dados pessoais rege-se pelo princípio da necessidade 

de conhecer a informação.” E, no n.º 2, que “Nos casos previstos nas alíneas h) e i) do n.º 

2 do artigo 9.º do RGPD, o tratamento dos dados previstos no n.º 1 do mesmo artigo deve 

ser efetuado por um profissional obrigado a sigilo ou por outra pessoa sujeita a dever de 

confidencialidade, devendo ser garantidas medidas adequadas de segurança da 

informação.” 

De referir que, nos termos do n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 58/2019, os titulares de órgãos, 

trabalhadores e prestadores de serviços do responsável pelo tratamento de dados de 

saúde e de dados genéticos, o encarregado de proteção de dados, os estudantes e 

investigadores na área da saúde e da genética e todos os profissionais de saúde que 

tenham acesso a dados relativos à saúde estão obrigados a um dever de sigilo. Este dever 

de sigilo é também aplicável a todos os titulares de órgãos e trabalhadores que, no contexto 

do acompanhamento, financiamento ou fiscalização da atividade de prestação de cuidados 

de saúde, tenham acesso a dados relativos à saúde.  

Seguindo as regras já previstas no RGPD, o n.º 6 do artigo 29.º da Lei n.º 58/2019 afirma 

que o titular dos dados deve ser notificado de qualquer acesso realizado aos seus dados 

pessoais, cabendo ao responsável pelo tratamento assegurar a disponibilização desse 

mecanismo de rastreabilidade e notificação. Acrescente-se que, nos termos do n.º 2 da 

Base 15 da LBS, “A circulação da informação de saúde deve ser assegurada com respeito 

pela segurança e proteção dos dados pessoais e da informação de saúde, pela 
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interoperabilidade e interconexão dos sistemas dentro do SNS e pelo princípio da 

intervenção mínima.”. 
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